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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. NECESSIDADE DA ADMINISTRAÇÃO 

1.1 - A contratação é essencial para garantir o fornecimento contínuo de cilindros de 

oxigênio medicinal, que são imprescindíveis no atendimento aos pacientes com insuficiência 

respiratória ou que necessitam de suporte de oxigênio em regime hospitalar. A unidade de saúde 

depende desse fornecimento para a manutenção de seus serviços, com impacto direto na 

qualidade e continuidade do atendimento à população. 

 

2. OBJETO 

2.1 - Contratação de empresa para o fornecimento oxigênio medicinal, com a 

disponibilização de cilindros em comodato, nos termos abaixo, conforme condições e 

exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

3.1 - Contratação de empresa para o fornecimento oxigênio medicinal, com a 

disponibilização de cilindros em comodato, é essencial para o atendimento aos pacientes com 

insuficiência respiratória ou que necessitam de suporte de oxigênio em regime hospitalar; 

3.2 - A aquisição se faz necessária para garantir a manutenção de seus serviços, com 

impacto direto na qualidade e continuidade do atendimento à população, conforme previsto no 

item 3.1, assegurando a eficiência no cumprimento de suas atribuições. 

 

4. DOS QUANTITATIVOS 

4.1 - Para a estimativa das quantidades foi utilizada as atas de registros de preços dos 

processos licitatórios anteriores visto que as mesmas foram suficientes para atender a demanda 

do município, conforme tabela abaixo: 

Lote 01 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNID. QUANT. 

1 
Carga de Oxigênio Medicinal volume 40 

Litros, com capacidade para até 7m³ 
Un. 100 
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2 
Carga de Oxigênio Medicinal volume 20 

Litros, com capacidade para até 3m³ 
Un 200 

3 
Carga de Oxigênio Medicinal volume 07 

Litros, com capacidade para até 1m³ 
Un 200 

 

5. DO PRAZO 

5.1 - O contrato de fornecimento de cilindros de oxigênio medicinal em comodato, terá 

duração de 12 (doze)meses podendo ser prorrogado por igual período. 

 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 

DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

6.1 – A contratação de empresa para fornecimento de cilindros de oxigênio medicinal 

em comodato, em conformidade com as normas da ANVISA (Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária), com as capacidades de (7 litros, 20 litros e 40 litros). Os cilindros devem ser 

fornecidos com todas as garantias de segurança e dentro das especificações técnicas necessárias 

para o uso médico hospitalar, além de serem entregues de acordo com a demanda da unidade 

de saúde. 

 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

7.1 - A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade de Pregão, na 

sua forma eletrônica, utilizando-se o Sistema de Registro de Preços, com critério de julgamento 

por menor preço por item, nos termos dos artigos 6º incisos XLI, XLV, 17 §2º e 34 todos da lei 

nº. 14.133/2021; 

 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO, QUE CONSISTE NA DEFINIÇÃO 

DE COMO O CONTRATO DEVERERÁ PRODUZIR OS RESULTADOS 

PETENDIDOS DESDE SEU INICIO ATÉ O SEU ENCERRAMENTO 

8.1 - Os serviços deverão estar em acordo com a Legislação vigente, com as Normas de 

Segurança do trabalho e Prevenção de acidentes e dentro dos Padrões de qualidade, normas e 

especificações em conformidade com as normas da ANVISA (Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária), 



 

Página 3 de 17 
 

Pág.3 de 17 
 

8.2 - Além disso, a Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, 

seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

8.3 – A Contratada deverá disponibilizar em comodato cilindros de oxigênio medicinal 

com as capacidades de 1 m³ (até o máximo de 10 cilindros simultâneos), 3 m³ (até o máximo 

de 10 cilindros simultâneos) e 7 m³ (até o máximo de 10 cilindros simultâneos), sem custo 

adicional de frete, ou qualquer outra despesa. 

8.4 – Os cilindros disponibilizados pela Empresa Contratada deverão entregues na 

Secretária Municipal de Saúde, situada na Rua João Otávio Gracia, nº123, no centro do 

Município de São José do Cerrito/SC; 

8.5 - Responsabilizar-se pelo envio dos cilindros para armazenamento e o abastecimento 

do mesmo no Município de São José do Cerrito /SC, bem como ao local de origem, após o 

término do contrato. 

8.6 - Substituir o cilindro de oxigênio medicinal disponibilizado em comodato, quando 

este apresente qualquer problema que possa colocar em risco o meio ambiente e a saúde das 

pessoas que utilizam o equipamento, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas contadas do 

recebimento da notificação para troca de equipamento. 

8.7 - Responsabilizar-se por todas as demais despesas que porventura surgirem durante 

a execução do contrato. 

8.8 - Se responsabilizar pelas despesas de locomoção, diárias, hospedagem e 

alimentação, quando do 

deslocamento e permanência no Município para a prestação dos serviços. 

8.9 - O deslocamento/transporte dos equipamentos e veículos para realização dos 

serviços é responsabilidade da CONTRATADA. 

8.10 - A Contratada deverá responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do 

objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 

8.078, de 1990); 

8.11 - A Contratada deverá comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas que antecede a data do Serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento 

do prazo previsto, com a devida comprovação. 



 

Página 4 de 17 
 

Pág.4 de 17 
 

8.12 - A Contratada deverá manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

8.13 - A contratada deverá cumprir a legislação ambiental vigente, sendo responsável 

por qualquer dano gerado. Fica também responsável por todo dano físico ou material 

ocasionado a terceiros, por ocasião da execução dos serviços, isentando o contratante e seus 

administradores de qualquer responsabilidade. 

8.14 - Os requisitos para contratação de empresa especializada devem seguir os 

pressupostos pela contratada de comprovar capacidade técnica e operacional, demonstrada 

através de atestados de capacidade técnica profissional e operacional de acordo com 

similaridade em características e quantidades ao objeto licitado e, documentação de 

enquadramento de empresa do ramo de fornecimento de cilindros de oxigênio medicinal. 

8.15 – O fornecimento de cilindros de oxigênio medicinal deverá ser de forma 

fracionada de acordo com as necessidades estabelecidas pela Secretaria Municipal de Saúde. 

8.16 - Comunicar oficialmente à Contratante, qualquer motivo impeditivo ou que 

impossibilite a entrega solicitada e quais as providências que deverão ser tomadas; 

8.17 - Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer do 

fornecimento de cilindros de oxigênio medicinal. 

 

9. PRAZO PARA CONTRATAÇÃO 

9.1 – Os pedidos de recarga serão feitos conforme a necessidade, devendo a contratada 

providenciar a entrega quinzenalmente, nas quantidades indicadas na solicitação de 

fornecimento. 

9.2 – Excepcionalmente em casos de emergência, a contratada deverá entregar o objeto 

no prazo máximo de 3 dias úteis a contar do recebimento do pedido. 

 

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. Visto o processo ser para registro de preços, as dotações serão informadas somente 

no momento da contratação. 

 

11. DO PAGAMENTO 
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11.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados a partir da data da 

entrega efetiva do serviço, sendo que a mesma deverá estar acompanhada da respectiva Nota 

Fiscal Eletrônica, com o aceite da secretaria solicitante, através de seu titular e visada e datada 

pelo Fiscal do Processo/Contrato. 

11.2 – Os pagamentos serão efetuados de acordo com o cronograma de pagamentos do 

setor financeiro; 

 

12. DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1 - O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 

seguintes infrações: 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - Fraudar a licitação ou praticar de ato fraudulento na execução do contrato; 

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2 - Serão aplicadas as seguintes sanções ao responsável pelas infrações 

administrativas: 

I - Advertência; 

II - Multa; 
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III - Impedimento de licitar e contratar; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

12.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - As peculiaridades do caso concreto; 

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle; 

12.4 - A sanção prevista no inciso I, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada 

exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 

14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

12.5 - A sanção prevista no inciso II, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21, calculada 

na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) 

nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com 

contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 

previstas no art. 155 da Lei 14.133/21. 

12.6 - A sanção prevista no inciso III, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21será aplicada 

ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 

caput do art. 155, da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos. 

12.7 - A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será 

aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e 

XII do caput do art. 155, da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas 

nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção prevista no § 4º do art. 156, da Lei 14.133/21, e impedirá 

o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos. 
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12.8 - A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será 

precedida de análise jurídica e observará a seguinte regra: quando aplicada por órgão do Poder 

Executivo, será de competência exclusiva de secretário municipal. 

12.9 - As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 

poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput do referido artigo. 

12.10 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, 

a diferença será cobrada judicialmente. 

12.11 - A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156, da Lei 14.133/21 não 

exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

12.12 - Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 

14.133/21, será facultada 

a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação. 

12.13 - A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da 

Lei 14.133/21 dependerá da instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por 

comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir. 

12.14 - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada 

de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 

alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

12.15 - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas 

ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

12.16 - A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 

Administração, e será: 

I - Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o 

caput do artigo 158 da Lei 14.133/21; 
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II - Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013; 

III - Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração 

administrativa. 

12.17 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133/21 ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na 

referida Lei. 

12.18 - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei 

14.133/21 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, 

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

12.19 - O Poder Executivo deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 

ele aplicadas; 

12.20 – Será dada publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo federal. 

12.21 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de 

mora, na forma prevista em edital ou em contrato. 

12.22 - A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 

sanções previstas na Lei 14.133/21. 

12.23 - É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

I - Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

II - Pagamento da multa; 
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III - Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade; 

IV - Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V - Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento 

dos requisitos definidos neste artigo. 

12.24 - A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da 

Lei 14.133/21 exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação 

ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

 

13. ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO, PREFERENCIALMENTE CONFORME 

CATÁLOGO ELETRÔNICO DE 

PADRONIZAÇÃO, OBSERVADOS OS REQUISITOS DE QUALIDADE, 

RENDIMENTO, COMPATIBILIDADE, 

DURABILIDADE E SEGURANÇA. 

13.1 – O Município não possuí Catálogo Eletrônico de Padronização, e diante da 

inexistência de definição do objeto no Catálogo Eletrônico de Padronização do Governo 

Federal, disponível no PNCP, para essa contratação, será utilizada a descrição contida no tópico 

1 deste Termo de Referência; 

 

14. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO, QUE CONSISTE NA 

REFERÊNCIA AOS ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES CORRESPONDENTES 

OU, QUANDO NÃO FOR POSSÍVEL DIVULGAR ESSES ESTUDOS, NO EXTRATO 

DAS PARTES QUE NÃO CONTIVEREM INFORMAÇÕES SIGILOSAS. 

14.1 - A Fundamentação da Contratação e a descrição do fornecimento de cilindros de 

oxigênio medicinal, encontra-se baseada no Estudo Técnico Preliminar, contido na fase interna 

deste processo de contratação. 
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15. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME 

DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

15.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério 

de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Regime de execução 

15.2. O regime de execução do contrato será prestação de serviços. 

Exigências de habilitação 

15.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

15.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

15.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

15.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 

no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 

de 2020. 

15.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

15.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 
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15.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

15.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

15.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

15.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

15.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 

de maio de 1943; 

15.14. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

15.15. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 

lei. 

Qualificação Econômico-Financeira 

15.16. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 

sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 

licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou 

de sociedade simples;  

15.17. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - 

Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

Qualificação Técnica 

15.18. Declaração conjunta que: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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a) nos termos do art. 63, Inciso I da Lei Federal 14.133/2021, que cumprimos 

plenamente os requisitos de habilitação, e assumimos inteira responsabilidade por quaisquer 

erros ou omissões que tiverem sido cometidos quando da preparação da mesma, não havendo 

fato impeditivo à nossa habilitação 

b) não fomos declarados inidôneos ou suspensos para contratar ou licitar com a 

administração pública em qualquer esfera de governo; 

c) não possui em seu quadro societário servidor público da ativa do Município de 

São José do Cerrito, empregado de empresa pública e de sociedade de economia mista, agentes 

políticos detentores de mandatos eletivos do poder legislativo, tanto federal como estadual, nos 

termos do Art. 54, Inc. I, alínea “a” da Constituição Federal e Art. 43, Inc. I alínea “a”, inc. II, 

alínea “a” da Constituição do Estado de Santa Catarina; 

d) cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, nos termos do artigo 63, inc. IV, da Lei nº 14.133/2021; 

e) nossa proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição da República Federativa do 

Brasil de 1988, leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de 

desclassificação, conforme art. 63 § 1º, da Lei nº 14.133/2021; 

f) não mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

g) não possui condenação judicial por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

h) seu enquadramento de Receita Bruta, como microempresa/empresas de pequeno 

porte, que não contratou com a Administração Pública acima do limite estabelecido em Lei; 

i) para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21, que 

não empregamos menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
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emprega menor de dezesseis anos, salvo, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, conforme 

preceitua o inciso XXXIII, artigo 7º da Constituição Federal. 

 

16. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE 

MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR O CASO 

16.1 – Não se aplica no caso dessa contratação. 

 

17. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO, QUE DESCREVE COMO A 

EXECUÇÃO DO OBJETO SERÁ ACOMPANHADA E FISCALIZADA PELO ÓRGÃO 

OU ENTIDADE; 

17.1 - O prazo de vigência da ata de registro de preços é de 12 (doze) meses contado (s) 

da celebração, podendo ser prorrogado por igual período. 

17.2 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

17.3 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

17.4 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

17.5 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

17.6 - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação 

do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 

17.7 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
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17.8 - O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração.  

17.9 - O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 

§1º). 

17.10 - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção.  

17.11 - O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

17.12 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

17.13 - O fiscal técnico do contrato deve comunicar ao gestor do contrato em tempo 

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual. 

17.14 - O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II). 

17.15 - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao 

gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência;  

17.16 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 

e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
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17.17 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais.  

17.18 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

17.19 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

17.20 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso.  

17.21 - O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 

prorrogação contratual.  

17.22 - O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

17.23 - De acordo com a Lei 14.133/21, que institui normas gerais de licitação e 

contratação para a administração pública, as atribuições do fiscal de contrato são fundamentais 

para garantir a correta execução dos serviços contratados, incluindo a fiscalização das peças 

substituídas e dos serviços realizados, bem como o cumprimento dos prazos de execução. 

Abaixo, descrevo essas atribuições em detalhes: 

17.23.1- Cumprimento dos Prazos de Execução: Uma das atribuições mais importantes 

do fiscal de contrato é garantir o cumprimento dos prazos estabelecidos para a execução dos 

serviços. 
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17.23.1.1 - Ele deve monitorar o progresso das atividades, identificar eventuais atrasos 

e tomar medidas corretivas para garantir que os serviços sejam concluídos dentro do prazo 

estabelecido no contrato. 

17.23.1.2 - Em caso de atrasos ou descumprimento dos prazos, o fiscal deve comunicar 

imediatamente à autoridade competente e tomar as providências necessárias para resolver a 

situação, que podem incluir aplicação de penalidades contratuais. 

17.24 - Em resumo, as atribuições do fiscal de contrato, de acordo com a Lei 14.133/21, 

são cruciais para garantir a qualidade, segurança e eficiência dos serviços contratados pela 

administração pública, incluindo a fiscalização das peças substituídas, dos serviços realizados 

e o cumprimento dos prazos de execução. Ele desempenha um papel fundamental na proteção 

dos interesses da prefeitura e na garantia da prestação de serviços de alta qualidade aos 

cidadãos. 

17.25 - A gestão do contrato ficará a cargo da Secretária Municipal de Saúde CELIA 

MARIA ORTIZ CORREA, matricula 1579/1; 

17.26 - A fiscalização do contrato ficará a cargo da Enfermeira THUANY MORAES, 

matricula 2124/2; e da Chefe de Departamento Municipal da Saúde LUCIANE FERNADES, 

matrícula 2427/4. 

 

18. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

18.1 - Foram identificados no mercado 03 (três) potenciais fornecedores, devidamente 

licenciados, capazes de atender a demanda do município. Foram utilizados os orçamentos 

encaminhados para a obtenção de um valor mediano; 

18.2 – Com base em cotações realizadas junto ao mercado e nos preços médios 

divulgados pelo mercado, estima-se que o valor global do contrato será de aproximadamente 

R$81.518,00 (oitenta e um mil quinhentos e dezoito reais), distribuídos conforme tabela abaixo; 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNID. QUANT. 
VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

1 

Carga de Oxigênio Medicinal 

volume 40 Litros, com 

capacidade para até 7m³ 

Un. 100 R$168,00 R$16.800,00 
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2 

Carga de Oxigênio Medicinal 

volume 20 Litros, com 

capacidade para até 3m³ 

Un. 200 R$175,00 R$35.000,00 

3 

Carga de Oxigênio Medicinal 

volume 07 Litros, com 

capacidade para até 1m³ 

Un. 200 R$148,59 R$29.718,00 

TOTAL DO LOTE R$ 81.518,00 

 

18.3 - Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado 

correspondente, conforme pesquisa em anexo. 

 

19. INDICAÇÃO DOS LOCAIS DE ENTREGA DOS PRODUTOS E DAS 

REGRAS PARA RECEBIMENTOS PROVISÓRIO E DEFINITIVO, QUANDO FOR O 

CASO 

19.1 - O produto deverá ser entregue na Secretária Municipal de Saúde, localizada na 

Rua João Otávio Garcia, n°123, no Centro deste Município. 

 

São José do Cerrito, SC, 19 de fevereiro de 2025. 

 

 

 

VANESSA FISCHER OLIVEIRA FAÉ 

Chefe do Departamento de Administração e Orçamento 
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